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14.2 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS), destinada a avaliar, 
a experiência profissional e aspetos comportamentais, a qual terá uma 
ponderação de 30 % de acordo com o disposto no artigo 7.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, e tem caráter eliminatório.

15 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo excluído 
do procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o 
método de seleção seguinte.

16 — A classificação final (CF), expressa de 0 a 20 valores, resultará 
da seguinte fórmula:

CF = (70 % x AC) + (30 % x EPS)

sendo que:
CF — Classificação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

17 — Notificação dos candidatos
Os candidatos são notificados para o endereço eletrónico indicado no 

formulário de candidatura nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, 
conjugado com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro;

18 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e a 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

19 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é 
notificada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro;

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
em local visível e público das instalações da Direção -Geral da Saúde e 
disponibilizada na respetiva página eletrónica, nos termos do n.º 6 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

21 — Composição do júri:
a) Presidente: Catarina Sena, Subdiretora -Geral da Saúde:
i) Belmira Maria da Silva Rodrigues, Chefe de Divisão de Apoio à 

Gestão que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos;
ii) Sara Maria Calado da Silva, Técnica Superior, jurista na Divisão 

de Apoio à Gestão.

b) Vogais suplentes:
i) Maria Graça Freitas, Subdiretora -Geral da Saúde;
ii) Eva Falcão, Diretora de Serviços de Coordenação das Relações 

Internacionais;
22 de setembro de 2017. — O Diretor -Geral da Saúde, Francisco 

George.
310809737 

 Despacho n.º 8804/2017
Ao abrigo do disposto no n.º 7 e 8 do artigo 4.º do Decreto-Lei 

n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 
n.º 135/2013, de 4 de outubro, designo, em comissão de serviço, Dele-
gado de Saúde do Agrupamento de Centros de Saúde (ACES) Loures-
-Odivelas, o Dr. José Manuel Neto de Almeida Calado, médico Assistente 
da Carreira Médica de Saúde Pública, sob proposta do Conselho Diretivo 
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., 
ouvida a Diretora Executiva do ACES Loures-Odivelas e com parecer 
favorável da Delegada de Saúde Coordenadora do mesmo ACES e do 
Delegado de Saúde Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

O presente despacho produz efeitos a 26 de abril de 2017.
5 de setembro de 2017. — O Diretor-Geral da Saúde, Francisco George.

310809591 

 Despacho n.º 8805/2017
Ao abrigo do disposto no n.º 7 e 8 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 82/2009, 

de 2 de abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 135/2013, de 
4 de outubro, designo, em comissão de serviço, Delegada de Saúde do 
Agrupamento de Centros de Saúde (ACES) Lezíria, a Dr.ª Maria Helena 
da Silva Almeida, médica Assistente da Carreira Médica de Saúde Pública, 
sob proposta do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., ouvida a Diretora Executiva do ACES do 
Lezíria e com parecer favorável da Delegada de Saúde Coordenadora do 
mesmo ACES e do Delegado de Saúde Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

O presente despacho produz efeitos a 1 de março de 2017.
5 de setembro de 2017. — O Diretor-Geral da Saúde, Francisco 

George.
310809623 

 Despacho n.º 8806/2017
Ao abrigo do disposto no n.º 7 e 8 do artigo 4.º do Decreto-Lei 

n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 
n.º 135/2013, de 4 de outubro, designo, em comissão de serviço, Dele-
gada de Saúde do Agrupamento de Centros de Saúde (ACES) Lisboa 
Ocidental e Oeiras, a Dr.ª Elsa Maria de Jesus Soares, médica Assis-
tente da Carreira Médica de Saúde Pública, sob proposta do Conselho 
Diretivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I. P., ouvido o Diretor Executivo do ACES Lisboa Ocidental e 
Oeiras e com parecer favorável do Delegado de Saúde Coordenador do 
mesmo ACES e do Delegado de Saúde Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

O presente despacho produz efeitos a 1 de junho de 2017.
5 de setembro de 2017 — O Diretor-Geral da Saúde, Francisco George.

310809631 

 Despacho n.º 8807/2017
Ao abrigo do disposto no n.º 7 e 8 do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 135/2013, de 4 de outubro, designo, em comissão de serviço, Dele-
gado de Saúde do Agrupamento de Centros de Saúde (ACES) Loures-
-Odivelas, a Dr.ª Carmem Marques Velosa, médica Assistente da Car-
reira Médica de Saúde Pública, sob proposta do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., ouvida 
a Diretora Executiva do ACES Loures -Odivelas e com parecer favorável 
da Delegada de Saúde Coordenadora do mesmo ACES e do Delegado 
de Saúde Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

O presente despacho produz efeitos a 28 de junho de 2017.
5 de setembro de 2017. — O Diretor -Geral da Saúde, Francisco 

George.
310809615 

 Despacho n.º 8808/2017
Ao abrigo do disposto no n.º 5 e 6 do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 135/2013, de 4 de outubro, designo, em comissão de serviço, 
Delegada de Saúde Coordenadora do Agrupamento de Centros de Saúde 
(ACES) Arco Ribeirinho, a Dr.ª Lina Maria Guarda, médica Assistente 
Graduada Sénior da Carreira Médica de Saúde Pública, sob proposta do 
Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 
do Tejo, I. P., ouvido o Diretor Executivo do ACES Arco Ribeirinho e o 
Delegado de Saúde Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

O presente despacho produz efeitos a 1 de junho de 2017.
5 de setembro de 2017. — O Diretor -Geral da Saúde, Francisco 

George.
310809437 

 SAÚDE E AUTARQUIAS LOCAIS

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 
do Tejo, I. P., e Município da Amadora

Contrato n.º 686/2017
Nos termos do artigo 7.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de 

dezembro, se faz público que foi celebrado em 7 de novembro de 2016, 
o seguinte Contrato entre a Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P. e o Município da Amadora, cuja minuta foi aprovada 
por deliberação da Câmara Municipal da Amadora, de 19 de outubro de 
2016 — Proposta n.º 414/2016:

Contrato -programa celebrado entre a Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P. e o Município da Amadora 
para instalação da Unidade de Saúde da Reboleira, na freguesia 
da Venteira.
Considerando que, na prossecução das suas atribuições, compete à 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P. adotar 
as medidas necessárias ao bom funcionamento dos serviços prestadores 
de cuidados de saúde aos utentes, bem como ao pleno aproveitamento dos 
recursos materiais e financeiros existentes, na execução dos necessários 
projetos de investimento, podendo colaborar com outras entidades do 
sector público, nomeadamente, através da celebração de Contratos-
-Programa com as autarquias locais, ao abrigo do artigo 3.º, n.º 2, alí-
nea g) e do n.º 3, do Decreto -Lei n.º 22/2012, de 30 de janeiro;

Considerando as insuficiências crescentes na infraestrutura atualmente 
existente para a prestação de cuidados de saúde e a necessidade daí 
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decorrente de promover uma alteração no sentido do melhoramento 
das condições em que os referidos cuidados de saúde são prestados à 
população abrangida;

Considerando que constituem atribuições do município a promo-
ção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, 
designadamente no domínio da saúde, nos termos conjugados dos ar-
tigos 23.º, n.º 2 alínea g) e 33.º, n.º 1 alínea r) da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro;

Considerando que os bens imóveis do domínio privado indisponível 
estão afetos a uma função intrínseca de interesse público e a fins de 
utilidade pública e por isso deverão beneficiar do mesmo regime de 
direito público que os bens do domínio público;

Considerando que o instrumento jurídico adequado para que se possam 
ceder a título precário bens do domínio público — e, por isso aplicável 
aos bens do domínio privado indisponível das autarquias locais — para 
utilização por outras entidades públicas, para fins de interesse público, é, 
de acordo com o preceituado no artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, 
de 7 de agosto, a cedência de utilização a efetuar por auto de cedência 
e aceitação celebrado nos termos e para os efeitos do artigo 23.º do 
Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto aplicando -se, com as devidas 
adaptações o disposto nos artigos 53.º a 58.º do mesmo diploma;

Considerando o disposto no artigo 34.º do Estatuto do Serviço Na-
cional de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, 
com a redação em vigor;

Considerando o Despacho n.º 5364/2016, dos Secretários de Estado 
das Autarquias Locais, do Orçamento e Adjunto e da Saúde, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 20 de abril, em cumprimento 
do n.º 5 do artigo 22.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro e do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro;

Entre
A Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., 

pessoa coletiva de direito público com o n.º 503 148 776, com sede na 
Avenida dos Estados Unidos da América, n.º 77, em Lisboa, representada 
no presente ato pela Presidente do Conselho Diretivo, Dr.ª Rosa Augusta 
Valente de Matos, nos termos do artigo 21.º, n.º 3 da Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, 
de 17 de janeiro, com a redação em vigor na presente data, doravante, 
abreviadamente designada ARSLVT; e

O Município da Amadora, Pessoa Coletiva de Direito Público 
n.º 505 456 101, com sede na Avenida Movimento das Forças Armadas, 
n.º 1, na Amadora, representado pela Presidente da Câmara Municipal, 
Dra. Carla Maria Nunes Tavares, cujos poderes lhe são conferidos pela 
alínea f) do n.º 2, do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, adiante abreviadamente designado por Município;

Conjuntamente designadas como Partes,
É celebrado e reciprocamente aceite o presente Contrato -programa, ao 

abrigo do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, com as alterações 
introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 157/90, de 17 de maio e 319/2001, 
de 10 de dezembro, e do artigo 34.º do Estatuto do Serviço Nacional 
de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, com 
a redação em vigor, o qual se rege nos termos dos Considerandos que 
antecedem e das Cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira
Objeto

O presente Contrato -programa tem por objeto a definição das con-
dições de cooperação técnica e financeira entre as Partes, tendo por 
objetivo a instalação da Unidade de Saúde da Venteira, na freguesia 
da Venteira.

Cláusula Segunda
Direito de Superfície

1 — O Município compromete -se a constituir um direito de superfície, 
em favor da ARSLVT, pelo período de 50 (cinquenta) anos, prorrogáveis, 
sobre um lote de terreno com a área de 793 m2, sob o prédio sito na Rua 
Pedro Del Negro, descrito na 2.ª Conservatória de Registo Predial da 
Amadora sob o n.º 814/20160819 e inscrito na matriz predial urbana da 
freguesia da Venteira (antiga freguesia da Reboleira), com o n.º 2146 -P, 
cuja desanexação foi requerida e se encontra pendente.

2 — O prédio objeto do direito de superfície, destinado à instalação da 
Unidade de Cuidados Primários — Reboleira — Venteira, será entregue 
à ARSLVT pelo Município após receção provisória da obra.

3 — A Unidade de Saúde a construir substituirá a Unidade de Saúde 
UCSP Reboleira.

Cláusula Terceira
Obrigações

1 — Constituem obrigações da ARSLVT:
a) Elaborar o programa funcional para a Unidade de Saúde a construir 

e a instalar no prédio a que se refere a Cláusula Primeira;

b) Elaborar o projeto de arquitetura;
c) Suportar 70 % (setenta por cento) do encargo com a empreitada de 

construção para instalação da Unidade de Saúde da Reboleira, Freguesia 
da Venteira, até ao montante máximo de € 781.886,79 (setecentos e 
oitenta e um mil oitocentos e oitenta e seis euros e setenta e nove cên-
timos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, bem como, na mesma 
percentagem, os encargos, caso ocorram, resultantes de revisão de preços 
da empreitada.

d) Colaborar com o Município durante a fase de elaboração dos proje-
tos de especialidades, em atenção ao esclarecimento das especificidades 
da área da saúde com vista ao cumprimento do programa funcional;

e) Suportar todos os encargos de funcionamento da Unidade de Saúde, 
nomeadamente os relativos a água, gás e eletricidade após a entrega da 
unidade de saúde;

f) Equipar a unidade de Saúde.

2 — Constituem obrigações do Município:
a) Elaborar os projetos de especialidades;
b) Gerir e concretizar todos os processos de certificação e licencia-

mentos a que haja lugar, incluindo os encargos daí resultantes;
c) Aprovar e realizar todos os atos necessários à abertura e ao desen-

volvimento do procedimento pré -contratual para execução da empreitada 
de obras públicas, incluindo a adjudicação, bem como assumir de modo 
exclusivo a posição contratual de dono da obra, nos termos e para os 
efeitos previstos no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com a redação em vigor;

d) Executar, assumindo a totalidade dos encargos daí decorrentes, os 
arruamentos, estacionamentos, as infraestruturas, e respetivas ligações, 
de água, esgotos, eletricidade e comunicações, bem como os arranjos 
exteriores ao edificado, assegurando a sua manutenção durante o período 
de duração do direito de superfície;

e) Assegurar a realização e a coordenação da fiscalização da em-
preitada, quer por funcionários do Município devidamente habilitados 
e credenciados, quer por empresa contratada para o efeito, suportando, 
em qualquer caso, o respetivo encargo;

f) Suportar todos os encargos decorrentes da execução do presente 
Contrato -Programa, com exclusão dos expressamente mencionados na 
alínea c) do n.º 1, da presente Cláusula.

Cláusula Quarta
Pagamento da comparticipação

1 — A previsão do encargo com a empreitada é de € 1.116.981,13 
(um milhão, cento e dezasseis mil, novecentos e oitenta e um euros e 
treze cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

2 — Todas e quaisquer alterações ao Projeto, trabalhos a mais e erros 
ou omissões, terão de ser objeto de prévio acordo escrito entre Partes.

3 — A ARSLVT procederá ao pagamento ao Município da com-
participação a que se refere a Cláusula Terceira, n.º 1 alínea c), até 
ao limite máximo do valor dela constante, no prazo de 60 dias após 
recebimento dos autos de medição visados pelo dono da obra e con-
firmados pela comissão de acompanhamento prevista na Cláusula 
Quinta, mediante a apresentação das correspondentes faturas por 
parte do Município.

4 — A ARSLVT não procederá, em caso algum, ao pagamento de 
adiantamentos.

5 — Ao Município cabe a responsabilidade da execução financeira 
do presente contrato.

Cláusula Quinta
Comissão de acompanhamento

Para efeitos de coordenação e acompanhamento da realização das 
obras, será constituída uma comissão composta por um representante 
de cada uma das Partes, a qual terá as seguintes funções:

a) Coordenar as ações que integram o desenvolvimento do contrato-
-programa, desde a adjudicação até à conclusão da empreitada, avaliando 
a programação dos investimentos envolvidos;

b) Confirmar os autos de medição e validar os pareceres e decisões 
da fiscalização;

c) Emitir parecer sobre alterações e trabalhos imprevistos da emprei-
tada, sob proposta da fiscalização, do projetista ou do empreiteiro;

d) Acompanhar a execução da obra, sem prejuízo dos deveres que, 
neste âmbito, recaem sobre o Município enquanto dono da obra, desig-
nadamente no que diz respeito à fiscalização da empreitada;

e) Elaborar relatórios, de periodicidade mensal, após informação a 
emitir pela fiscalização da obra, sobre a execução do presente Contrato-
-Programa, tendo em especial atenção a execução material e financeira, 
devendo analisar os desvios em relação à programação inicial e as suas 
causas, propondo medidas a adotar para a sua correção.
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Cláusula Sexta
Publicidade do financiamento

O dono da obra obriga -se a colocar, no local dos trabalhos, placa onde 
conste a inscrição de que a obra é cofinanciada pelo Ministério da Saúde 
através do Orçamento da ARSLVT.

Cláusula Sétima
Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos desde a data da sua assinatura até 
à data da cessação do direito de superfície.

Cláusula Oitava
Resolução

1 — O incumprimento, por uma das partes, das obrigações decorrentes do 
presente Contrato -programa confere à contraparte a faculdade de o resolver.

2 — A resolução será comunicada à contraparte, mediante carta re-
gistada com aviso de receção, com a antecedência mínima de 60 dias 
relativamente à data em que a resolução deva produzir efeitos.

Cláusula Nona
Modificação

1 — O presente Contrato -programa poderá ser modificado, por acordo 
entre as Partes, sujeito aos formalismos legais que à data se encontrem em 
vigor no âmbito da celebração de contratos -programa e da fiscalização 
do Tribunal de Contas.

2 — As Partes acordam em fixar por escrito e como adenda comple-
mentar todas as alterações à empreitada que envolvam trabalhos a mais, 
erros e omissões e aumento dos encargos previstos.

Cláusula Décima
Encargo Global

1 — O encargo global previsto para a ARSLVT decorrente do presente 
contrato é de € 828.800,00 (Oitocentos e vinte e oito mil e oitocentos 
euros), incluindo o valor do IVA à taxa de 6 %.

2 — O encargo máximo para a ARSLVT decorrente do presente 
contrato, para o ano de 2016, obteve o cabimento com o n.º 401601029 
e o compromisso n.º 5016038531, tendo a plurianualidade da despesa 
sido autorizada pela Portaria n.º 133/2016, de 28 de abril.

3 — O encargo global previsto para o Município pela celebração do 
presente contrato é de € 355.200,00 (trezentos e cinquenta e cinco mil 
e duzentos euros), incluindo o valor do IVA à taxa de 6 %, e encontra-
-se previsto nas Grandes Opções do Plano para 2016 aprovadas pela 
Assembleia municipal por deliberação de 28 de julho de 2016.

O presente contrato encontra -se isento do visto prévio do Tribunal 
de Contas, nos termos do artigo 47.º, n.º 1 alínea g) da Lei n.º 98/97, 
de 26 de agosto, com a redação em vigor, conjugado com o artigo 7.º, 
n.º 2 do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro.

Feito em dois exemplares originais, de igual conteúdo e valor, ficando 
um exemplar na posse de cada uma das partes.

Assinado na Amadora, 7 de novembro de 2016.
7 de novembro de 2016. — Pela Administração Regional de Saúde de 

Lisboa e Vale do Tejo, I. P., a Presidente do Conselho Diretivo, Dr.ª Rosa 
Augusta Valente de Matos. — Pelo Município da Amadora, a Presidente 
da Câmara Municipal da Amadora, Dr.ª Carla Maria Nunes Tavares.

310753377 

 Contrato n.º 687/2017
Nos termos do artigo 7.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de 

dezembro, se faz público que foi celebrado, em 7 de novembro de 2016, 
o seguinte Contrato entre a Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P., e o Município da Amadora, cuja minuta foi aprovada 
por deliberação da Câmara Municipal da Amadora, de 19 de outubro de 
2016 — Proposta n.º 413/2016:

Contrato -programa celebrado entre a Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., e o Município da Ama-
dora para instalação da Unidade de Saúde de Buraca — Águas 
Livres.

Considerando que, na prossecução das suas atribuições, compete à 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., adotar 
as medidas necessárias ao bom funcionamento dos serviços prestado-
res de cuidados de saúde aos utentes, bem como ao pleno aproveita-

mento dos recursos materiais e financeiros existentes, na execução dos 
necessários projetos de investimento, podendo colaborar com outras 
entidades do sector público, nomeadamente, através da celebração de 
Contratos -Programa com as autarquias locais, ao abrigo do artigo 3.º, 
n.º 2, alínea g), e do n.º 3, do Decreto -Lei n.º 22/2012, de 30 de janeiro;

Considerando as insuficiências crescentes na infraestrutura atualmente 
existente para a prestação de cuidados de saúde e a necessidade daí 
decorrente de promover uma alteração no sentido do melhoramento 
das condições em que os referidos cuidados de saúde são prestados à 
população abrangida;

Considerando que constituem atribuições do município a promo-
ção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, 
designadamente no domínio da saúde, nos termos conjugados dos arti-
gos 23.º, n.º 2, alínea g), e 33.º, n.º 1, alínea r), da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro;

Considerando o disposto no artigo 34.ºdo Estatuto do Serviço Nacional 
de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, com 
a redação em vigor;

Considerando o Despacho n.º 5358/2016, dos Secretários de Estado 
das Autarquias Locais, do Orçamento e Adjunto e da Saúde, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 20 de abril, em cumprimento do 
n.º 5 do artigo 22.º da Lei n,º 73/2013, de 3 de setembro, e do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro;

Entre:
A Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., 

pessoa coletiva de direito público com o n.º 503148776, com sede na 
Avenida dos Estados Unidos da América, n.º 77, em Lisboa, representada 
no presente ato pela Presidente do Conselho Diretivo, Dr.ª Rosa Augusta 
Valente de Matos, nos termos do artigo 21.º, n.º 3, da Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, 
de 17 de janeiro, com a redação em vigor na presente data, doravante, 
abreviadamente designada ARSLVT; e

O Município da Amadora, pessoa coletiva de direito público 
n.º 505456010, com sede na Av. Movimento das Forças Armadas, n.º 1, 
na freguesia de Águas Livres, Amadora, representado pela Presidente 
da Câmara Municipal, Dr.ª Carla Maria Nunes Tavares, cujos poderes 
lhe são conferidos pela alínea f) do n.º 2, do artigo 35.º do Anexo I à 
Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, adiante abreviadamente designado 
por Município;

Conjuntamente designadas como Partes,
É celebrado e reciprocamente aceite o presente Contrato -programa, ao 

abrigo do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, com as alterações 
introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 157/90, de 17 de maio, e 319/2001, 
de 10 de dezembro, e do artigo 34.ºdo Estatuto do Serviço Nacional 
de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, com 
a redação em vigor, o qual se rege nos termos dos Considerandos que 
antecedem e das Cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira
Objeto

O presente Contrato -programa tem por objeto a definição das condi-
ções de cooperação técnica e financeira entre as Partes, tendo por objetivo 
a instalação da Unidade de Saúde de Buraca — Águas Livres.

Cláusula Segunda
Direito de Superfície

1 — O Município compromete -se a constituir um direito de superfície, 
em favor da ARSLVT, pelo período de 50 (cinquenta) anos, prorrogáveis, 
sobre uma parcela com a área de 2.250 m2, identificada na planta anexa 
ao presente Contrato, abrangendo parte dos prédios descritos na 2.ª Con-
servatória de Registo Predial da Amadora sob o n.º 1375/20160819 e 
1376/20160819, inscritos, respetivamente, na matriz predial urbana 
da freguesia de Águas Livres (antiga freguesia da Buraca), com os 
números 3444 -P e 3445 -P, cuja desanexação foi requerida e se encontra 
pendente.

2 — A parcela objeto do direito de superfície, destinado à instalação 
da Unidade de Cuidados Primários — Buraca — Águas Livres, será 
entregue à ARSLVT pelo Município após receção provisória da obra.

3 — A Unidade de Saúde a construir substituirá a Unidade de Saúde 
UCSP da Buraca.

Cláusula Terceira
Obrigações

1 — Constituem obrigações da ARSLVT:
a) Elaborar o programa funcional para a Unidade de Saúde a construir 

e a instalar nos prédios a que se refere a Cláusula Segunda;
b) Elaborar o projeto de arquitetura;


